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Dispôe soôre as diretrizes para a elaboração
da Lei Orçamentáia rcferente ao exercÍcio de
2026 e dá providências correlatas.

O PREFEITo MUNICIPAL DE ESTÂNCIA, ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a sêguinte Lei

DAS DTSPOSTçOES PRELTMTNARES

Art. ío. A lei orçamentária do MunicÍpio de Estáncia, . Estrado de Sêrgipe,
referente ao exercício de 2026, será elaborada e executada segundo as diretrizes gerais

estabelecidas na presente lei, em observância ao disposto no art. 165, § 2", da Constituição
Federal, e, em conformidade com as normas estabelecidas na Constituiçáo Estadual, Lei
Orgânica Municipal e no art. 4" da Lei Complementar no 101 , de 04 de maio de 2000,
compreendendo as:

| - prioridades e mêtas da Administraçáo Municipal;
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ll - Metas e Riscos. Fiscais;

lll - diretrizes para estrutura e organização dos orçamentos;
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lV - diretrizes para emendas ao Projeto de Lei Orcamentária;

V - diretrizes para o Poder Legislativo;

Vl - diretrizes para alteração orÇamentária,

Vll - dirêtrizes para transferênciâs de recursos;

Vlll - dlretrizes paÍa despesas com pessoal e êncargos sociais;

lX - diretrizês para limitaÇâo de empenhos;

X - diretrizes relativas à dívide pública municipal;

Xl - diretrizes sobre a legislação tributária;

Xll - diretrizes para transparência pública;

Xlll - diretrizes para execução provisória do projêto de Lei Orçamentária;

XIV - diretrizes gerais e finais.

PRIORIDADES E METAS OA ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL

Art. 20. As pÍioridades e metas para o exercício financeiÍo de 2026 terâo suas
estratégias voltadas para:

I - promover a inclusão social pelos direitos, emprego, rênda e estimulo
ao empreendedorismo;

ll - ofêrtâr unidades habitacionais, âmpliar o fornecimento de água e
expandir o esgotamento sanitário;
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lll - modemLar a gestão públice, promovendo a inovação tecnólógica,
capacitando seÍvidores e melhorando as condiçÕes de trabalhoi

lV - fortaleceÍ o turismo, com foco na melhoria da infraestrutura, na
promoção de destinos e atrativos;

V - garântir o acesso, a herúanência, a qualidade e a efetividade da
educação básica para todos os estudantes, com foco na alÍabetizaçáo na idade certa, no
ênsino integrel, melhorando os indicadores educacionais;

Vl - ampliar e democratizar o acesso ao esporte, ao lazer, a cultura,
promovendo atividades e competiçóes locâis;

Vll - melhorar a oferta de serviços de saúde, com ênfase na
estruturaçâo, no cuidado, gaiantindo atendimento nas diversas especialidades médicas e
oferta de medicamentos;

Vlll - ampliar e revitalizaÍ a infraestrutuÍa viária e os equipamentos
públicos;

lX - promover a plena cidadania das mulheres, com foco na inclusão
produtiva, enfrentamento a todas as formas de violências e fortalecimento das políticas
públices;

h Ídricos;

Xl - assegurar o equilíbrio Íiscal e aperfeiçoar a gestâo da arrecadaçâo e
do gasto público;

XII - ampliar o protagonismo do cidadão, aperfeiçoar os mecanismos de
pãrticipação ê controlê social ê foÍtalecer as relaçôes institucionais;

AÉ. 3o. As açóes prioritárias e metas da Administraçáo púbtica Municipal
para o exercício de 2026 deverão ser definidas a partir dos programas e ações constantes
no Plano Plurianual do Município referente ao quad iênio 2026-2029.
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Art. 4o. O Anexo dê Metas e Prioridades da AdministraÉo Municipal
paÍa o exercício de 2026 será publicado atÍavés de Decreto Poder Executivo, juntamente
com o Cronograme de Desembolso

METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 50. As metas fiscais de receita, despesa, resulledo primário, nominal e
montante da dívida pública para os exercícios de 2026 a 2028, assim como as .demais

informaçÕes dê que trata o art. 4" da Lei Complementer n. 101/2000, estão estabelêcidas na
forma dos anexos desta lei, elaborados em confoÍmidade com as normas editadas pela
Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

§ 'lo. As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais sào resultados
presumidos â partir de parâmetros de crêscimento do Produto lntemo Bruto (plB), Câmbio, taxas
básica - SELIC, IPCA e projeçÕes de crescimento da receita corrênte liquida.

§ 20. Quando da elaboraÉo do Projeto de Lei Orçamentária para o exercÍcio
de 2026, a estimativa de receita e a fixação de despesa poderão seÍ modificadas em vista dos
parâmetros utilizados na atual Éro.ieÉo sofrerem alteraÇÕês conjunturais, devendo as metas
fiscais serem ajustadas, flcando automaticamente revistas as mêtas fiscais estabelecidas nesta
Lei, em conformidade com os valores previstos e fixados na Lei Orçamentária de 2026.

Art. 60. lntegra esta Lei, em atendimento ao disposto no § 30, do art. 40, da
Lei Complementar no 101/2000, o Anexo de Riscos Fiscais, elaborado conforme instruçÕes da
Secretaria do Tesouro Nacionâl - STN.

Parágrafo único. Para fins do disposto no art.4., § 3., da Lei Complementar
n'10í/2000 e nesta Lei, sâo riscos fiscais os passivos contingentes e outros riscos capazes de
afetar as contas públicas, constitüidas de dívidas cuja existência depende de fatores
imprevisÍveis, tais como precatórios, restos a pagar com prescrição interrompida, débitos náo
quitados com concessionárias de serviÇos públicos, despesas classificáveis de acordo com o art.
37 da Lei no 4 320t1964 e outros passivos contingentes, riscos e eventos flscâis imprevistos.
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§ 30. O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas
informaçÕes divulgadas no Rêlatório Resumido da Execuçáo Orçamentária e Relatório de
Gestão Fiscal.
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4ft, 70. A proposta orçamentária anual a ser encaminhada pelo poder
Executivo à Câmare Municipal, além da mensagem, deve ser composta de:

| - texto do projeto de lei;

ll - quadros orçamentários consolidados,

lll - demais demonstrativos, relatórios e anexos estebelecidos pela legislação
vigente, sobretudo a Lei n" 4.32011964 e a Lei Complementar n. 101i2000, relativos aos
Orçamentos Fiscal e da Sêguridade Social.

§ 1" Os quadros orÇamentários consolidados, a que se refere o inciso ll do
'caput" deste artigo, sáo os estabelecidos nos artigos 2" e 22 da Lei no 4.320/1964.

§ 2'Devem integrar os OrÇamentos a que se reterern os incisos ll e lll do
"capuf desteârtigo, os seguintes dêmonstrativos:

| - demonstrativos da receita por categoria econômica e detalhamento por
.natureza,

ll - demonstrativos da despesa por funçáo, por subfunçâo, por programa, por
projeto, atividade e operaÇão especial, por categoria econômiôa, por grupo de despesa, por
modalidade de aplicaçáo, por elemento de despesa e por fonte de recurso;

lll - demonstrativo por Poder, órgão e unidade orçamentária

Art. 80. O Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social terá sua despesa
discriminada por:

| - Unidade OrÇamentária;

ll- Funçáo;
Praça Barão do Rio Branco, N:" 76 - Centro - Estância/SE
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lll - Subfungão;

lV - Programa;

V - Projeto, Ativjdade ou Operação Especial;

Vl - Catêgoria de Despesa;

Vll - Grupo de Despesa;

Vlll - Modalidade de AplicaÇão;

lX - Fonte de Recurso

§ 'lo. Os conceitos de função, subfunçáo, programa, projeto, atividade e
operaçáo especial sâo aqueles definidos na Portaria no 42 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, de 14 de abril de 1999. e em suas alteraÇÕes.

§ 20. Os conceitos e ódigos de categoria econômice, grupo de despesa e
modalidede de aplicaçâo são aqueles dispostos na Portaria Interministerial da Secretiaria do
Tesouro Nacional e dâ Sêcretaria de OrÇamento Federal no '163, de 04 de abril de 2001, e suas
alteraçÕes.

§ 30. O conceito e a classificação de fonte de recurso é aquele estabelecido
nâ Portaria STN n'710, de 25 de fevereiro de 2021 e suas alteraÇÕes;

§ 4". Após a sançáo da lei orçamentária, os Poderes Executivo e Legislativo
publicarão o QDD - Quadro de Detâlhamênto de Despesa, fazendo a discriminaÉo da despesa
até o nÍvel de elemento de despesa ou, quando necessário, sub-elemento.

Art. 90. A lei orçamentária anual será composta pelo Orçamento Fiscal e da
Seguridade Social, compreendendo todas as receitaeg as despesas dos Poderes Executivo ê
Legislativo, fundos e autarquias instituídas e mantidas pelo Município.
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Art. í0. O Projeto de Lei Orçamentária deve ser apresentado com a forma e
com o detalhamento descrito nesta Lei, aplicando-se. no que couber, as demais-disposiçÕes
lesaiê.

AÍt. í1. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar os anexos da lei
orçamentária no caso de ocoÍTerem modificaçÕes na estrutura administrativa do Município,
decorrente de lei sancionada após o encaminhamento do projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias paru 2026 à Câmara Municipal, desde que estas alterações não impliquem em
afteràçao no valor'total da despesa fixada na lei orçamentária.

. Art. Í2. Além de observância das prioridades e metas a serêm previstas no
Plano Plurianual - PPA2026-2029, a Lei orçarnentária e seus crédiÍos edicionais somente devem
incluir pÍojetos novos se:

I - estiver contemplado no Plano Plurianual ou em lêi que autorize a sua
inclusão, caso a sua execuçáo abranja mais de um exercício financeiroi

ll - os recursos alocados viabilizarem a conclusâo de uma etapa ou a
obtenção de uma unidade completa; e,

lll - não implique em paralisação de pro.,etos prioritários em execuçâo

Art. í3. As propostas de modificaçáo da Lei Orçamêntária por créditos
adicioneas serâo apresentadas ne forma e coà o detalhamento estabelecidÕ na Lei orÇamentária
Anual.

Art. 14. A Lei Orçamentária para o exercício de 2026 conterá prêvisão de
contrapartida de transferências voluntárias, em conformidade com o percentual proposto em
projetos de captaçáo de recursos encaminhados a órgãos e entidades da Uniâo, Estados e
entidades não governamentais.

Art. 15. A têi orÇamêntária paÍa 2026 conterá Reserva de Contingência em
montante estipulado em até 1,0% (um por cento) da Receita Conente Líquida, apurada nos

Prâça Barâo do Rio Bianco, N." 76 - Centro - Estância/SE
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ParágraÍo único. O Orçamento da Seguridade Social deve compreendei as
dotaçÕes destinadas a atender às açÕes de saúde, previdência e assistência social.
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termos do inciso lV art. 2" da Lei Complementar no 101i2000, destinada a âtender aos pasàivos
contingentes e a outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

ParágraÍo único. A reserva de continoência definida no "câput" deste artigo
pode ser utilizada como fonte para a abertura de créditos adicionais ao Orçamento 2026.

Art. 1,6. O projeto de Lei Orçamêntária deve ter as receitas e as despesas
orçadas segundo os preços vigentes em julho de 2025, podendo ser atualizadas pela vaÍiaçáo
dos Índices oficiais da inflaÉo (lndice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, do lnstituto
Biasileiro de Geografia e Estatística) reíerente ao período de agosto a dezembro de 2025, por
decreto do Poder Executivo.

PaÉgrafo único. As previsôes de receita no projeto de Lei Orçamentária
observarão as normas técnicas e legais, considerarâo os efeitos das alterações na
legislaçáo, da variaÉo do Índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer

outro fator rêlevante.

Art. í7. O órgão responsável pelo sêtoÍ jurídico do MunicÍpio
encaminhará aô órgão encarregado da elaboraÉo do orçamento, no prazo constitucional, a

relaÇão dos débitos constantes de precatórios judiciais a serem incluídos no Orçamento de
2026.

' Art. í8. O projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2026 deverá
observar os limites mínimos de gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com
açõês e serviÇos públicos de saúdê, estabelecidos na ConstituiÇão Federal.

§ 1'. A eplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino,
além das disposiçÕes constitucionais e lêgais, deverá respeitar as normas emanades do
Ministério da Educaçáo e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

§ 20. As despesas com ações e serviços de saúde seÉo realizedas em
conformidade com as normas constitucionais e legais, obseNando-se ainda às determinâçÕes
do Ministério dâ Saúde e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.

Praça Barão do Rio Branco, N.' 76 - Centro - Estância/SE
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Parágrafo único. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária de 2026 para o
pagamento de precatórios deve sel realizada conforme o que preceitua o art. 100, §§ 1o, 20 e 30,

da ConstituiÇão Federal, bem como o disposto no art, 78 e no art. 97 do Ato das DisposiçÕes

Constitucionais Transitóflas.
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DtRETRtzES eARA EMENDAS Ao pRoJETo oe lel onÇnuelrÁRte

Art.'19. Na apreciação pelo Poder Legislativo do projêto de Lei
Orçamentária Anual, as emendas seráo apresentadas na forma das disposições
constitucionais e conforme estabelecido na Lei Orgânica do MunicÍpio, serâo
acompanhadas de exposição de motivos que âs jüstifiquem, e, somente poderão ser
aprovadas caso:

| - sejam compatÍveis com o Plano Plurianual e com a Let de Diretrizes
Orçamentáriasi

ll - indiquem os lecursos necessários, admitidos apenes os provenientes de
anulaçáo de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotagão para pessoal e seus encargos;

b) serviÇo da d ívida;

c) dotaÇões destinadas à Educação, Saúde e Assistência Social;

d) recursos vinculados a transfêrências voluntárias dos Governos Estadual e
Federal,

lll - sejam relacionadas com

a) a correÇão de eÍros ou omissÕes;

b) os dispositivos do texto do projeto de lêi

DIRETRIZES PARA O PODER LEGISLATIVO

Praça Barão do Rio Branco, NJ 76 - Centro - Estância,/SE
Fone: (79) 3522-1143
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Art. 20. Conforme estabelêcido no § 1', do aí1. 12, da Lei Complementar n'
101/2000, a Câmara de Vereadores só poderá reestimar a receita prevista na lei orÇamentária,
se comprovado êrÍo ou omissâo de ordem técnica ou legal em sua estimativa.
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Atl. 22. A execuçáo orçamentária e a contabilidade do LPgislativo serão
processadas de forme independente, mas integrada ao.Executivô para fins de consolidaçáo des
contas do Municipio.

Art. 23. A propostâ orçementáÍia do Poder Legislativo deverá ser elaborada
na forma e conteúdo estabelecidos neste Ler e em consonância coú as disposições sobre as
matérias contidas na Constituição Federal e nas normas complementares, devendo ser
encaminhada ao Poder Executivo, para fins dê consolidação do Projeto de Lei do Orçâmento
Anual, até o dia 15 de julho de 2025.

Aú, 24. Os recursos conespondentes às dotações orçamentárias,

compreendidos os créditos suplementares ê êspecieis, destinados ao PodeÍ Legislativo, serão

repassados até o dia 20 de cada mês, em duodécimos.

§1". É vedada a trànsferência a fundos de recursos fihanceiros onundos de

repasses duodecimais.

. §2'. O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput
deste ártigo deve ser restituido ao caixa do Poder Executivo até o final de fevereiro de 2026, ou

terà seu valor deduziào na parcela de março de 2026.

Art. 25. Fica o Poder Executivo autorizado a compensar no duodécimo
previsto no art. 24, os velores que forehr descontados da cota do FPM - Fundo de Participaçâo
dos MunicÍpios referentes aos encargos previdenciários correntes ou parcelados de Câmara
Municipal.

§ 10. PeÍa proceder nos termos do caput, o Poder Executivo deveÍá
encâminhar ofício à Câmara Municipal informêndo o valor e a documentaÉo comprobatória do
montante a ser compensado.

§ 20. O valor compensado deverá ser contabilizado como ANTECIPAÇÃO DE
DUODÉCIMO em ambos os Poderes.

Praçâ Barão do Rio Branco, N." 7ó - CenÍro - Estância/SE
Fone: (79) 3522-1143
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Art.21. O Podêr Legisletivo do MunicÍpio terá como limite de despesas em
2026, para efeito de elaboraçáo de sua respectiva proposte orçâmentária, a apliceÇão do
percentual definido no art. 29-A da Constituição Federal.
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DIRETRZES PARA ALTERAçÂO ORçAMENTÁRh

AÍt. 26. Durante a execução orçamentária do exercício de 2026, fica o Poder
Executivo autorizado a realizar transposiçôes, remanejamentos e transferências.

§ 10. A transposição, remanejamento e tran§ferência são instrumentos de
flexibilização orçamentária, diferenciando-se dos créditos adicionais que têm a funçáo dê corrigir
desvios de planeiamento.

§ 2o. Para efeitos desta Lei entende-se como:

| - transposição, a realocação de recursos que ocoÍÍe entre programas de
governo, dentro do mesmo órgão, ampliando, desta forma, um programa previsto na lei

orçamentáÍia com recursos de outro tembém nela previsto;

ll - remanejamento, o deslocamento de créditos e dotaÇÕes relativos à
extinÉo, desdobramento, criaÉo ou incorporaçâo de unidades orÇamentárias na estrutura
organizacional.do MunicÍpio, ainda, de créditos ou valores de dotações relativas a servidores que

haja alteração de lotação durante o exercício;

§ 3". Caberá ao Poder Executivo escolher se utilizaÍ da trânsposição,
remanejamento, transferência ou crédito adicional suplementar.

§ 1o. Não se incluem no conceito do caputj

a) a crieÇão, por decreto adicionál suplementar, de elementos de despesa
desdê que na rEsma categoria econômica, grupo fle natureza de desp€sa e modalidade de
aplicaeão já existente.

Prâça Bsrâo do Rio Branco, N.' 76 - Centro - EstÂncia/SE
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lll - transÍerência, a realocação de recursos quê ocoíre dentro do mesmo
órgâo, num mesmo programa de goveino, mantendo-se o programa em funcionamento;

Art. 27. Serão considerados como créditos adicionaiç especiais, nos termos
do aít. 41, inciso ll da Lei no 4.320/1964, aqueles que incluirem novas açôes ou novos elementos
de despesas.
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b) a inclusáo, por decreto adicional suplementar, de novas açÕes ou novos
elementos de despesas em açôes já consignadas no orçâmento, desde que sejam decorrentes
de recursos de convênios, ou ainda, para adequar o orçamento aos programas cujos recursos
sejam provenientes do Governo Federal e/ou Estadual, bem como, suas contrapartidas.

c) e modiÍicação ou inclusão, por decrêto âdicional suplementâr, das fontes
de recursos do oÍçamento em função de alteraçáo dêstas promovidas pelo Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe.

§. 20. Os decÍetos adicionais suplementaÍes realizados nos têrmos do
paÉgrafo anterior nâo contarão para o limite de suplementaçáo definido na Lei OrÇâmentária
Anual de 2026.

Art. 28. Quando a abertura de crédito adicional especial implicer em ãlteraçáo
dâs metas e prioridades constantes dos quadros demonstrativos desta Lei e do Plano Plurianual
- PPA 2026-2029, Íica o Poder Executivo autorizado a fazer as readequações necessárias à
execução, acompanhamento, controle e avaliaÉo da açáo programada.

DIRETRIZES PARA TRANSFERÊNCNS DE RECURSOS

Art. 3í. A l€i orçamentária conterá Íecursos para a transferência financeira a
consóÍcios públicos que o MunicÍpio fizer parte como ente consorciado, nos termos previstos na
Lei no 11 . 107, de 06 de abril de 2005.

Art. 32. As transferências de recursos orçamentários a instituiçÕes privadas
sem fins lucràtivos devem obedecer às disposiçôes pertinentes contidas no art. 26 de Lei
Complementár no 101/2000, sendo:

Praça Bârâo do Rio Branco, N." 76 - C€ntro - Estâncis/SE
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Art. 29. Firmado instrumento de transÍerência voluntária, Íica autorizada a
suplementaÉo das dotaçÕes necessárias à sua execuÉo, tendo como limite o valor do repasse
financeiro pactuado e da contrapartida, não devendo êste valor ser considerado no limite para
abertura de créditos adicionais que será autorizado na Lei OÍçamentána de 2026.

AÉ..30. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos de
parcerias público-privadas, nos termos da Lel no 11.079, de 30 de novembro de 2004, e suas
alterações, para a execução de projetos prioritários definidos pelo Governo.
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l- Subvençôês Sociais: as destinadas a despesas correntes de instituiÇÕes
privadas sêm Íins lucrativos, prestadoras de serviÇos de assistência social, médica, educacional
e óultural, de natureza continuada, regidâs pelo que estabelecem os art§. 16 ê 17, da Lei no

4.320t19U,

. ll - Contribuições: as destinadas a despêsâs correntes das demais
instituiçôes privadas sem fins lucretivos, que náo as enquadradas no inciso I deste artigo,
firmadas em parceria com a administraçâo pública municipal para o desenvoh/imento de
programas e aÇÕes que contríbuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos ê mêtâs
previstas 'no Plano Plurianual;

lll - Auxilios: as destinadas a despêses de câpitel de instituiÉes privadas
sem fins lucrativos, compreendendo tanto as entidades referidâs no inciso l, quanto às
mencionadas no inciso ll, deste artigo.

AÉ. 33. É vedade a inctusão, tanto na lei orçamentária quanto em seus
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais e/ou auxÍlios financeiros a
entidades privadas e a pessoas fisicâs, ressalvadas aquelaà autorizadas em lei, de acordo com
o disposto no art.26 da Lei Complementar no 10'l/2000, e que preencham as seguintes
condiçôes:

| - sejam entidades privadas de atendimento direto ao público, nas áreas de .
assistência social, saúde, educaçáo, cultura, esportes, turismo,.meio ambiente, de fomento à
produçáo e à geraçáo de êmprego e rende;

ll - sejam pessoas físicas cârentes, assim rec€nhecidas por órgão público
federal, estadual ou pelo setor social do MunicÍpio;

lll - participem de concursos, gincanàs, atividades esportivas e culturais e
outras festividades incentivadas e/ou promovidas pelo Poder Público Municipal, aos queis sejam
ofertados premiações ou auxílios financeiros.

§ 1o. As entidades privadas beneficiadas, a qualquer título, submeter-se-ão à
fiscalizaÉo do Poder Concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam reqursos.

Praça Bârão do Rio Branco, N.o 76 - Centro - Estância/SE
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§ 20. Os repasses dê recursos de que trata o parágrafo anterior seráo
efetivados mediante convênios, conforme determina o artigo í84 ê parágrafos da Lei no 14.133,
de 1o de abril de 2021.

§ 3'. É vedada a celebraçáo de convênio com entidade em situaçâo irregular
com o Município,.em decorrência de transfeÍência feita anteriormente.

§ 40. É vedada a destinaçáo de recursos a entidades privadas em que
membros dos Poderes, ou respectivos cônjuges ou companheiros sejam proprietários,
controladores ou diretores.

' AÉ. 34. O Poder Executivo Municipal poderá atender as necessidades de
pessoas físicas através de programas instituídos nas árees de assistência social, saúde,
agricultura, cultura, desporto, turismo, educaçáo e outres áreas de atuação, desde que tais
programas esteiam devidamente regulamentados.

Art.35. Desde que comprovado o interesse público, poderão ser concedidas
premiaçÕes a pessoas físicas que participem de concursos, gincanas, atividades esportivas e
culturais e outras festividades incentivadas eíou promovidas pelo Podêr Público Municipal.

DIRETRIZES PARA DESPESAS COM PESSOAL

E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 36. Para efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com pessoal,
o sometórid dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos
eletivos, cargos, funÇÕes ou empregos, civis e de membros de Poder, com quaisquer espécies
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáyeis, subsídios, provêntos da
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificaçÕes, hoÍas extras e vantegens
pessoeis de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuiçÕes recolhidas pelo
MunicÍpio às entidades de previdência.

Art. 37. Os contratos de terceirizaÇáo de mão de obr€ que se referem à
substituiçãci de servidores e êmpÍegados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas
de Pêssoel".

Parágráfo único. Não se considera como substituiÇáo de servidores e
empregados públicos, para efeito do caput dêste artigo, os contratos realizados com OSCIP -
Organização da Sociedade Civil de lnteresse Público;

Praça Barão iIo Rio Brânco, N." 76 - Centro - Estância/SE
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Art. 39. Na lei orçamentária do exercício de 2026, as despesas com pessoal
e encargos sociais devem estar de acordo com os limites estabelecidos na Lei Complementar no

101/2000.

Parágrafo único. Na apuraçáo prevista no "caput', deverâo ser considerados
os limites definidos no inciso lll, do art. 19 da Lei Complementar no l01/2000.

Art.4í. Na situaÇâo de ser atingido o limite prudencial da despesa com
pessoal de que trata o art. 22 da Lei Complementar no 101/2000, a convocaÉo para prestaÉo
de horas suplementares de trabalho somente pode ocorrer nas hipótêses de impeÍiosa
necessidade do serviÇo público, devidamente reconhecida pela autoridade compêtente.

Att. 42. Apuredo que, no período de í2 (doze) meses, a relaÉo entre
despesas corÍentes e receitas correntes supere 95% (noventa e cinco por cento), é facultado aos
Poderes Executivo e Legislativo, enquanto permanecer a situaçáo, aplicar o mecanismo de
ajuste fiscâl de vedaçáo nos termos do art. 167-A da ConstituiÉo Federal.

DIRETRIZES PARA LIMITAÇÃo DE EMPENHo§

Art. 43. Na hipótese de oconência das circunstâncias êstabelecidas no caput
do artigo 9o, e no inciso.ll, do § 1", do artigo 31, da Lei Complementar no '101/2000, o Poder
Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de
movimentação financeira, câlculada de Íorma proporcionál à participaçao dos Poderes no total

Praça Barão do Rio Brânco, N.' 76 - Centro - EstânciaL/SE
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Art, 38. As dotaçÕes orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e
encargos éociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2026, com base na folha
de pagamento de julho de 2025, projetadâ para o exercÍcio, considerando os eventuais
acréscimos legais, ficando autorizada a suplemêntaÉo das dotaçÕes necessárias à sua
execuÇão, não devendo esse valor ser considerado no limite para abertura de créditos adicionais
que será autorizado na Lei OrÇementária 2026.

Art. 40, Para fins de atendimento ao disposto no § 1", inciso ll do art. 169 da
Constituiçâo Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, ficem âutorizedes es
concessÕes de quaisquer vantagens, aumentos de remuneraçâo, criaÉo de cârgos, empregos
e funções, alteraÇóes de êstrutura de carreiras, bem como admissões ou contretaçÕes dê
pessoal a qualquer título, inclusive a realização de concursos públicos para provimento de
cargos, observadas as condições e os critérios estabelecidos em leis especifices pára cada
situaçâo.
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das dotaçÕes iniciais constantes da lei orçementáfia de 2026, utilizando para tal fim as cotas
orçamentáries e fi nanceiras.

§ 10. Excluem do caput deste artigo as despesas que constituam obrigaÉo
constitucional, legal, para execuÉo de programas e/ou convênios cujos recursos sejam
provenientes da União ou do Governo do Estado e as despesas destinadas ao pagamento dos
serviços da dívida e aquelas que sâo consideredas como essenciais ao funcionamento da
administraçáo pública.

§ 2o. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante qué lhe
cebêrá tornar indisponivel para empenho e movimentaçáo Íinanceira,. coriforme proporçáo
estabelecida no capuÍ deste artigo.

§ 40. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçâo da Íeceitia náo
sêrá suficiente para garantir o equilÍbrio das contas públicas, adotar-se'âo as mesmas medidas
previstas neste artigo.

DIRETRIZES RELATIVAS À DíVIDA PÚBLICA iIIUNICIPAL

Art.44. Todas as despesas relativas à dívida públicâ municipel, mobiliária ou
contratual, e as receitas que as atenderâo, constarão da lei orÇamentárie ânual.

Art.45. As operaÇÕes de crêdito serão autorizadas por lei especíÍica

Art. 46. A lei orÇamentária ânual conterá autorizaÉo para realização de
operação de crédito por antecipaÉo da receita orçamentárie, obedecidas as determinaçÕes
estabelecides em resolução do Senado Fêderal.

. Art.47. As despêsas com amortização, juros e outros encargos da Dívida
Pública, deverão considerar apenas as operaçôês contratadas ou autorizações concedidas até
a data do encaminhamento do Projeto de Lei do Orçamento Anual à Câmara Municipal.

Prâça Bârão do Rio Branco. N.o 76 - Centm - Estância/SE
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, § 3o. Os Poderes Executivo e Legislativo, com besê na comunicaÉo de que
trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato própÍio estabelecendo o§ montantes que
caberão aos respectivos órgãos na limitaÉo do empenho e da movimentaÉo financeira.
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Art. 48. O pagamento de píecâtórios judiciais seà eÍetuado em categoria
de programaçáo específica; incluída na Lei Orçamentáriâ pârâ esta finalidade.

DIRETRZES SOBRE A LEGISLAçÂO TRIBUTÁRÁ

AÍt. 49. Caso necêssário, o PodeÍ'Executivo enceminhará à Gâmara
Municipal projeto de leidispondo sobre afteraçôes na legislação tributária municipale incremento
da receita, incluindo: -

| - adaptaÉo e àjustamento da legislaçáo tributária às alteraçôes da
correspondente legislaÇão Estadual e Federal;

lll - aperfeiÇoamento dos instrumentos de proteçâo dos créditos tributários;

lV - estabelecimento de critérios de compensaçáo de renúncia caso o
Munacípio conceda incentivos ou benêfícios de naturêza tributárià.

Art. 50. Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de
nâtureza tributária só sêrá aprovado ou editado se atêndidas as exigências do art. 14, da Lei

Complementar no 1 01/2000.

Art. 51. Os tributos lançados e náo arrecadados, insc[itos em dívida ativa,
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderâo sêr cancelados,
mediante autorizaçáo em Lei, não se constituindo como renúncia de receita.

Art.52, Para efeito do disposto no art. '14 da Lei Complementar no 101/2000,
náo será considerada como renúncia de receita:

| - a previsão feita a maior de receitas na elaboração da proposta

ll - a náo retençáo dê êncargos sociais;

Praça Barão do Rio Branco, N." 7ó - Centro - EstâncialsE
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ll - revisÕes e simplificaÇões da legislação tributária municipal;
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. lll - e não retençáo de tributos municipâis e de lmposto de Renda, que
posteriormente venham a ser recolhidos diretamente pelo contribuintg;

lV - a nâo retênção de tributos municipais, que não tendo sido pagos pelo
contribuinte posteriormente, desde que venham a ser inàcritos na dÍvida ativa.

DIRETRIZES PAR.A TRANSPARÊNCIA PÚBLICA

Art. 53. Os Poderes Executivo e Legislativo devem dar ampla divulgaçáo,
inclusive em sítios da lntemet, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princÍpiô da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas
as informaçÕes relativas às Leis das Diretrizes Orçamentárias, do Plano Plurianual, do
Orçamento Anual e das Contas Anuais do Governo Municipal.

Art. 54. Os Poderes Executivo e Lêgisletivo devem garantir aos cidadâos os
procedimentos necessários para o acesso à informaçáo, conforme determinado pêle Lei no

15.527 , de 18 dê novembro de 20í 1 .

OIRETRIZES PARA EXECUçÃO PROVISÓRIA

DO PROJETO DE LEI ORçAMENTÁRIA

Art. 56. Se o Pro.ieto de Lei OrÇamentária Anual 2026 não for sancionado
pelo Poder Executivo até 31 de dezembro de 2025, a programação dele constante pode ser
executeda para o atendimento de:

| - despesas com obrigações constitucionais ou legais do Município;

ll- açÕes de prevenÇão a desastres ou relativas à calamidade pública;

Praça Barão do Rio Branco, N.' 76 - Centro-- Estânciâ/SE
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Art. 55. O Projeto de Lei OrÇamentária não deveÉ seÍ aprovado sem que
tenha sido realizada audiência pública, garantindo a participaçâo do cidadão no debate da
definição das prioridades municipais, e cumprindo o que estabelece o PaÉgrafo único, do art..
48 da Lei Complementar no 1O1I2OO0, e o aÍt.44 da Lei n" 10.25712001 - Estatuto das Cidades.
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lll- demais despesas conentes de caráter inadiável, até o limitê de 1/12 (um
doze avos) do valor previsto para cada órgão no Projeto de Lei Orçamentária de 2026,
multiplicado pelo número de meses total ou parcialmente decorridos eté a data de publicação da
respectiva Lei.

§ 10. Deve ser considereda antecipação de crêdito à conta da Lei
Orçamentária Anual2026 a utilizaçâo dos recursos autorizada por este artigo.

DIRETRIZES GERAIS E FINAIS

Art. 57. Cabe ao órgão central de planejamento do Poder Executivo a
responsabilidade pela coordenaçâo da elaboÍaÉo da proposta orçamentária de que trata esta
lei.

- Art. 58.'O Executivo Municipal enviará a proposta da Lei Orçamentário de
2026 e do Plano Plurianual - PPA2026-2029 à Câmara Municipal até o dia 30 de setembro,de
2025, que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento da sessão legislativa anual.

Parágrafo único. A CâmaÍa Municipal náo entrará em recesso enquanto não
cumprlr o disposto no capuf deste artigo.

Art.59. O Poder Executivo poderá encaminhar mensaoem âo Pcider
Legislativo para propor modificagões no Projeto de Lei OrçamentáÍia Anual enquanto nâo iniciada
a sua votação, no tocante as partes cuja alteÍaçáo é proposta.

. Art. 60. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar contràtos de
parcelamentos com a Secretaria da Receita Federal do Brasil, Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, Caixa Econômica Federal ê Concessionárias de Serviços Públicos.

AÉ. 61. A criaçáo, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
que acarrete aumento de despesa, observará o disposto no a.t. 16 da Lei Complementar n.o
10112000, considerando-se despesa irrelevante, para fins de aplicâÉo do referido dispositivo:

Praça Baráo do Rio Branco, N.'76 - Centro - Estância/SE
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§ 20. Os saldos negativos eventualmente apurados entre o Projeto de Lei
Orçamentária de 2026 encaminhado ao Legislativo e a rêspectiva Lei devem ser ajustados,
consideÍada a execução prevista neste artigo, por ato do Poder Executivo, após a publicâÇão da
Lei Orçamentária de 2026, por intêrmédio da abertura de créditos suplementares ou especiais.
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I - as despesas cujo valor não ultrapasse a 1OoÁ (dez por c€nto) receita
corrente lÍquidê apuÍada no último RREO - Relatório Resumido de ExecuÉo Orçemehtária
publicado pelo município;

ll - as despesas decorrentes de obrigaÇÕes legais ou constitucionais;

lll - as dêspesas com Saúde, Educação ou Assistência Social;

lV - as despesas decorrentes de contratos ou convênios

AÉ. 52. Serão consideradas legais as despesas com multas, juros e outros
acréscimos decorrentes de eventual atraso no pagamento de compromissos por insuficiência de
caixa e/ou necessidade de ptiorização do pagamento de despesas imprescindíveis ao pleno
funcionamento das atividades administràtivas essenciais.

ArL 64. Fica o Poder Executivo eutorizado a Íeelizat, diretamente, despesas
de custeio para a Ítanutençâo dos caixas escolares da rede pública municipal de ensino que

receberem recursos diretamente do Governo Federal por meio do PDDE - PÍograma Dinheiro
Direto na Escola.

AÉ. 66. Os Poderes Executivo e. Legislativo flcam autorizados a firmar
convênios de cooperaÉo técnica com entidades privadas voltedas para a defesa do
municipalismo e da preseÍvaçâo da autonomia municipal.

Art.67. Pâre fins de cumprimento do art.62 da Lei Complementar no

10112000, fica o Município autorizado a flrmar convênio, acordo, ajuste ou congêneres, com a
União e/ou Estado, com vistas:

Praça Barão do Rio Branco, N.' 76 - Ceotrc - Estância/SE
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Art, 63. Fica autorizado o pagamênto de diárias aos Conselheiros Municipai§,
nas mesmas condições de direito dos servidores efetivos.

Art. 65, O Poder Executivo deveÍá elaborer e publicer â progremaçáo

financeiÍa e o cronograma de execuçáo mensal de desembolso, especificiado por órgâo, nos
termos do art. 80 da Lei Complementar no 101/2000, visando ao cumprimento'da meta de
Íesultado primário estabelecida nesta lei.



| - ao íuncionamênto dos serviços de sêgurança pública;

ll - a possibilitar o ãssessoramento técnico aos produtores rurais do

Município;

lll - a utilizaçáo conjunta, no MunicÍpio, de máquinas e equipamentos de
propriedade do Estado ê/ou União;

lV - a cessâo de servidores para o funcionamento de cartórios eleitorais,
quando solicitado pelo Ministério Público Estadual ou Tribunal dê Justiça do Estado de Sergipe;

. V - ao deJenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação,

cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras dê relevante interesse público,

sem ônus para o Município, ou com contrapartida.

Art.68, Esta lei.entra em vigor na data de sua publicaÉo.

AÍt. 69. Revogam-sê âs disposiçôes em contrário

Estado de SeÍgipê
Município dê Estãncia

,ifl#,;#,r##"'

J."*Gabinete do Prefeito do Município de rstância/SE, J C de

a.xnnÉ c SANTOS
Prefeito do Municí de F.stância,/SE

Prâçâ, Bârâo do Rio Branco. N.' 76 - Centro - E§tâtrcia/SE
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ANEXO DE METAS FISCA]S
METAS ANUAIS

2026

Os valores inibrmados estão acompanhados de metodologia de cálculo e principais variáveis macroeconômicas que a-judzram a traçar o ceniírio econômico do Brasil, do

Estado de Sergipe e do Município, tendo como base as previsires do Banco Central, que semanalmente publica as perspectivas de mercado no relatóri() Focus.

AMF - Demonstrativo I (LRF, art. 4", § l" R$ l,00

Rec. PrimáÍias advindas de PPP (lV)
Desp. Primiárias geradas por PPP (V)

do saltlo das PPP (VI) - (IV - V)

Cenário Macroeconôr ico

Val()r Constante
% RCL

(b / RCL) x
l0§

(c)
Valor Co|Terte

Valor CQnstante

Úá RCL
(c / RCL) x

100

Valor Correntc
(a)

Valor Comtttnte
(alRCL)x l0O

EO RCL Valor Corrente
(b)

r08,57

I02,86
qÁ ra

91,43

|l,43

t3,54

18,57

10,83

420.945.000

39It.790.000

365.557.500

354.480.000

44.310.000

50.000.000

12.003.7 50

90.000.000

446

3t7

t24

060

257

9r6

918

648

381.636

36t.550

33t.421

32t.378

40.172

45.330

65.2'79

8 t .-595

108,-57

102,86

94,29

91,43

I I,43

t2,90

18,57

23,21

380.000.000

360.000.000

330.000.000

320.000.000

40.000.000

50.000.000

65.000.000

-t0.000.000

354.6'76.t25

336.008.960

308.008.214

298.614.631

3',7.334.329

46.667.91

60.668.284

-9.333.582

t 08,57

102,86

94.29

9t,43

r1,43

14,29

18,57

-2,86

400.900.000

379.800.000

3,18 . I 50.00o

337.600.000

42.200.000

50.000.000

68.575.000

40.000.000

529.444

50t.578

959.780

445.847

055.731

089.729

840.563

071.783

361

342

313

304

38

45

6l

36

Receita Total

Receiras Primárias (l)

Despesa Total

Despesas Púmárias (ll)

Resultado Primário (lll) = O-- ll)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

NÃO HÁ EXPECTATIVAS, NESSA DATÂ, PARÁ CoNTRATOS DE PPP

t.98 m I .99PIB Íeal (crescimento 7a anual)

5,9-5 6.(X ) 5,90Câmbio (R$ruS$ - Final do Aro)
15.00 12,50 10,50Taxa básica - SELIC proletada pelo Banco Central

.1,00IPCA (% Anual) 5,65 4,50
350.000.000 i69.250.000 387.7 12.500Receita Conente Líquida - RCL

l, t089 I.l0lValorcs constantes r,0714

rcil ms
@

Fonte: Rclatório FOCUS emitido pckr Banco Central do Brasil em 2l103/2025

202'1 2028

ESPECIFICAÇÀO

VARIÁV'EIS
2028



"mi#;+lurMI,NICÍPIo DE ES.TÂNCIA
LEI DE DIRETRZES oRÇAMEI.rrÁHAs

ANEXO DE METAS FISCAIS
AvALTAÇÃo Do cuMpRrMENTo DAs METAS l'rscArs Do pxBncÍcto axrenron

2026

Este Demonstrativo apresenta os valores referentes às metas previstas na l-ei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
para o exercício de 2024 e os rcsultados efetivamente realizados no ano 2024.

AMF - DemooslÍâtivo II aÍt. 4', tnclso R$l

Receitâ Total

Receita Não-Financeira (l)

Despesa Total

Despesâ Não-Financeira (lI)

Resultado Primário (l-ll)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidada Líquida

26.44

2't,09

3,09

4,26

(716,05)

3828,9r

(11,66)

( 189,94)

300.000.000

287.516.000

300.000.000

296.629.000

-9.r r3.000

r.773.000

73.582.000

3'7.232.Uú

I13,71

108,98

I13.71

r 12,43

-3.45

0,67

27,89

l4,t I

379.3t0.651

365.407.681

109.267.228

309.267 .228

56.140.452

69.659.513

ó5.001.159

-33.484.871

106,71

t02.19

87,00

87.00

I5.79

19.60

t8,29

(9.42)

79.310.65 t

77.891.681

9.26',t .228

t2.638.228

65.253.452

67.886.5r3

-8.580.841

-'7t).716.8't I

Previsão da Receitâ Conentc Líquida para 2024 263.823.000

Receita Corrcnte Líquida realizada em 2024 355.47,1.288

Variação

ESPECIFICAçÃo
%

Receila Corrente Líquida Vitlor

\

f

Mêfãr kpvist,{ êr
zo21

(a)

9o RCL
em 20?4

(b).,

% RCL

í c) = (lia)



PúffininÂr,,nn
Presid€nle da CâmarÀ
Municipaldo Estáncie

MUNrcÍPro DE EsrÂNcrA
LEr DE DIRETRIzEs onçaueNrÁnles

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FlscAIs ATUAIs coMpARADAs coM Às FrxADAs Nos rnÊs nxBncÍclos ANTERToRES

2026

§eguintes. Os valores estão demonstrados a pÍeços correntes e constantes.

AMF - DenÍnrslrativo III an.4 2" inciso

9,28

8,24

7,80

8,20

'7,19

-93,09

5,00

5,00

310.500.000

297.5'79.000

310.500.000

307.01L000

-9.432.UJ)

1. ti35.000

76.157.000

38.535.000

3,50

3,50

3,50

3,50

3,50

3,50

3,50

3,50

380.000.000

360.000.000

330.000.000

320.000.000

40.000.000

50.000.000

65.000.000

-10.000.000

22,38

20,98

6.28

4,23

-524,W

2.624,80

-14,65

-125,95

400.900.000

379.800.000

348.150.000

337.600.000

42.200.000

50.000.000

68.s75.000

40.0m.000

5.50

5,50

5.50

5,-50

0,00

5,50

-500,00

420.945.000

398.790.000

365.557.500

354.480.000

44.310.000

50.000.000

72.OO3.'7 50

90.000.000

5,00

5,00

5,00

5,00

5,00

0,00

5,00

125,00

Receita Total

Receitas Nào-Financeiras (l)

Despesa Total

Despesas Não-Financeirâs (ll)

Resultado PímáÍio (l tl)

Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidadâ

Dívida Consolidada Líquida

27 4.521 .0N

265.640.000

278.301.000

274.112.ffio

-1J.502.000

25.673.000

70.078.000

35.459.000

300.000.000

287.516.000

300.000.000

296.629.O00

-9.113.000

1.773.000

73.582.000

11.232.000

14,23

12,9 t

-0,80

-495,83

2.443,2t

-20,34

-t24,22

36t .529.444

342.501.578

313.959.780

304.445.847

38.055.73r

45.089.729

61.840.563

36.0't t .783

I,93

I,93

1,93

1,93

1,93

-3,38

t,93

-486,4',1

38t.636.446

361.550.317

331.42t.124

321.378.060

40.172.257

45.330.91ó

65.279.918

81.595.648

5,56

5,56

5,56

5,56

0,53

5,56

126,20

285.145.000

275.920.OOO

289.07r.000

284.751.000

-8.831.000

26.66?.000

12.790.000

36.831.000

300.000.000

287.516.000

300.000.000

296.629.O00

-9.113.000

1.773.000

73.582.000

37.232.000

4.20

3,78

4,11

3,l9

-93,35

l,09

1,09

3r0.500.000

29'7 .5',t9 .OOO

I0.500.000

307.01 r.000

-9.432.000

1.835.000

76. 157.m0

38.535.000

3,50

3,50

3,50

3,50

3,50

3,50

3,50

3,50

354.616.t25

336.008.960

308.008.214

298.614.63 t

3't.334.329

46.661.9t I

60.668.284

-9.333.582

Receita Total

Receitas Não-Financeiras (l)

Despesa Total

Despesas Não-FinirnceiÍas (ll)

Resultado Primáúo (l - II)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Consolidadâ Líquida

RS 1.00

VALORES A PRECOS CORRENTES

% 2425 2d26 2021 .1a a,tESPECIÍ'ICAÇÃO
2023 2024

ESPECTFTCÀÇÃO
2023 202.1 1a 2025 tk 2026 9o 2021 EÍ 2028 lo

*
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Este Demonstrativo apresenta a evolução do Patrimônio Líquido e tem como objetivo mostrar a situaçâo
patrimoniâl líquida do Município nos últimos três anos.

AMF - Demonstrativo IV , art.4', 2', inciso RSI

MUNICÍPIO DE ESTÂNCIÁ
LEt DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRÍAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PA'IRIMÔNIO LÍQUIDO

2026

ÂÂenezes

PÍesidente da Câmara
Municlpal úr'Er!ân€ia

100,00

0,00

0,00

Patrimônio/Capital

Reseryas

Resultado Acumulado

Patrimônio/Capital

Reservas

Resultado Acumulado

MUNIcÍPIo NÃo possur REGTME pRópnto or pntvtoÊNcra soctel

":il| r71.050.060

0

r? 1.050.060

171 .050.060

tlt

100,00

0,00

0,00

211.0t3.162

0

21t.0t3.162

errRruôNro úquroo oh

TOTAL I00,00

2024 'to 2023 Yo 2tJ22

1? 1.050.06( 100,0( 17i.050.06( 100,« 211.013.r6:

PATRIMôMO LÍQUIDO

TOTAI,

REGLITE PREVIDENCIT(RIO

%

+

2024 7o 2423 % 2022



1

-,,0 roüecbin ltener§
P rêsideYÍrtê da Càmerô
MuniciP.l da EÊtlnÉL

MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEr DE DIRETRZES OnçeN16tr[,tua5

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2026

O demonstrativo informa a arrecadação com a Alienação de Bens Móveis, Imóveis, tntangíveis e os rendimentos
de aplicações financeiras dos recursos, assim como a despesa paga com os recuÍsos da alienação, discriminada
em despesas de capital e da previdência.

AMF - Demonstrativo V an.4" 2" inciso R$l 00

RECEITAS DE CAPÍTAL

ALIENAÇÀO DE ATIVOS

AIienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

TOTAT-

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Inversões Financeiras

Amortização da Dívida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.

Regime Geral de Previdência Soçial

Regime Próprio dos Servidores híblicos

TOTAL

560.480

0

563.600

0

920s60.4801 563.600

560.480

0

0

0

0

920

0

0

0

0

563.ó00

0

0

0

0

560.480 920 563.600

RECEITAS REAI-IZADAS

EXECUTADAS

§ALDO }.'IN,\NCEIRO

.Y

2024 2022tar |:o:r (o) 
I

,r:l

2024 (b) 2023 (el 1022

( c) = (â:bi+(fl ( t.) -.{i!e)+í s) r'(s)

( ( (
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lruNrcÍpro ur nsrÂtcrl
LEr DE DTRETRzES onçe.ryspl6oot

ANEXO DE METAS FISCAIS
RECETTAS E DEspEsAs pRE\.rDENctÁnns »o npps

2026

O Município não possui Regime Próprio de Previdôncia Social

LRIT I inciso IV alínea "a"AMI'- Demonstrativo VI

RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Ouhas Contribuições Previdenciária.s

Compensaçâo Preüdenciária entre RGPS e RPPS

Receita Patrimonial

Ouhas Receitas Corentes

RECEITAS DE CAPMAL

Alienação de Bens

Ouúas Receitas de Capital

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS

Contribuição Patronal do Exercício

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores

Pessoal Civil

Pessoal Militar

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT

TOTAL DAS RECETTAS PREVIDENCIÁRIAS (t)

ADMINISTRAÇAO GERAL

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Pessoal Civil

Pessoal Militar

Outras Despesas Correntes

Compensação Previd. de aposent. RPPS e RCPS

Compensação Previd. de Pensões entÍe RPPS e RGPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)

RESULTADO

RS 1,00

<Ano-2>@

GE

I
DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS

RECEITAS PREVTDENCIÁRTAS

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS <Ano-2>

\
Y

<Ano-3>



MUNICÍPIO DE ESTÂNCIÂ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
PROJEçÃO ATUARIAL DO RPPS

2026

I
fcdn Xorúhrirc l{erBzes

Presid§6/re da câmarâ
lrlunlclpll úo Eltánclâ

LRF an.,1" inciso IV, alÍnea a

EXERCICIO

R$ milhares

RECEBIDO
P/COBERTURA

DE DÉHCIT

RECEITAS

PREVID.
DESPESAS

PREVID,
RESULTADO

PREVID.
REPASSE

CONTRIB.
PATRONAL (a) Valor

(b)
Valor
(c)

Valor
(d)=(a+b-c)

-)s
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nruxtcÍpro nr rsrÂNcr,l
LEr DE DIRETRIZES oRÇAI\4ENTÁRÍAs

ANEXO DE METAS FISCAIS
EsrrMATrvÀ E coMpENSAÇÃo Da, nrNútcH DE RECEITA

2026

Presidente da Câmarâ
Munlclpâl úo'êrtânêíÊ

Este Demonstràtivo deve apresentar as previsões de renúncia de receita, ou seja, os tributos para os quais estão
previstas as rcnúncias, os setorcs/progÍamas/beneficirírios que devem ser favorecidos, e a forma de contpensâçào.
O Município, para os anos 2026,2021 e 2028, não tem previsão de renúncia de receita.

AMF - Denronstrativo VII aÍt.4", lllclso R$ 0.00

TRIBLiTO

à

RÊNUNCIA DE RECEITA
PREVISTAMODALIDADE

SÊ'TORES/PR@(AMASI
BENEFICIÁRIO

2ç26 2027 2028

f ---T-------
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Presidente da Câmarâ
UUXfCÍptO pf nStÂXCf.l Munlclpat ds'E.ráncia

LEt DE DTRETRIZES oRÇAÀaENT ÁRIAs
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE ExpaNsÃo nls onspEsAs oBRIcATónus or cnn (rER coNTTNUADo
2026

Flste Demonstrativo apresenta o Aumento Permanente da Receita (APR), definido pelo MDF (14'Edição) como
scndo o proveniente de elevaçâo de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criaçáo de tributo ou
contribuição, cuja competência tributária é do próprio ente e as Despesas Obrigatónas dr: Cffáter Continuado
(DOCC), definida pela LRF, no seu aÍ.17, como Despesa Corrente derivada de Lei, Medida Provisória ou Ato
Administrativo Normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um peíodo superior a tkris
cxcrcícios. É considerada aumcnto de despesa a prorrogação da DOCC criada por prazo determinado.

^MF 
Demonstrativo VIII (LRF, art..l". § 2". inciso V) R$ 0.00

Saldo Utilizado da MaÍgem Bruta (lV)

Novas DOCC

Novas DOCC geradas por PPP

O cálculo do Aumento Permanente da Receita baseou-se no históríco de crescimento da receita corrente. assim
cnmo o PIB previsto para o ano de 2026 no Boletim Focus de 2l de março de 2025, çJe 1,987o.

Para Novas Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, foi levando em consideração o crescimento das despesas
obrigatórias, tendo, assim, Margem Líquida de Expansão de DOCC no montante aproximado de
Rs 2.708.640,00

Ít

EVI]NTOS Previsto para 2026

Aumento Permalelte da Receita

(-) Transferências constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

1.524.000

0

1.504.E00

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l) 6.019.200

Rcdução Permanente de Despcsa (l I) 0

M.rrg(nr Bruta (IIIl = 11.111

3.310.560

3.3 10.s60

0

..,.it...t,t,:-: 6 0t9.200

--+-

Margem Líquida de nxpatrsão de DOCC (Y) = (§-IY) 2_708 640
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icoro [otque fÍáirc l^enezes

PÍesidente da Câmara
Municipal de EstânGia

MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA
LEI DE DIRETRZES ORçAMENTÁRhS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO Dt] RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2026

ARF i1Ít 4 RSI

Dcmandas Judiciais 0
Dívidas cm Processo de Reconhecimento 0 0
Avais e Garantias Concedidas 0 0
Assunção dc Passivos 0 0
Àssistônciirs I)ilcrsas 0 0
Outros Passivos Contingentes 0 0

FrustraçÍo de Arrecadação
Restituição de Triburos a Maior
Avais e Carantias Concedidas
Discrepância de projeçóes

Adicionais a panir
Resen'a de Contingência

7.600 AbeÍtura de

3.1t00.000

Outros Riscos Fiscâis 3.800.000lLimitação de Empenho 7.600.000

-Hí
I

PASSIVOS CONT1NGÊNTES
Descrição Desçricão Valor

(

SI]BTOTAI- ( SUBTOTÂL I

.P'ROVIDENICIAS

Crédiro

di
(

(

(

SUBTOTAt. I r.40ú.00 STJBTOTAI- I L4(n.ÍXI
TOTAT" I | .40Q-0011 TOTAL I L400.00(


